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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                111ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dezenove dias do mês de outubro de dois mil e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 111ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: FABIANO RAVELLI, IVAN CESAR CANETTO,  DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI E O CONVIDADO MATEUS LIMA DOS SANTOS DE OLIVEIRA. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não Houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro– Ivan Cesar Canetto - Processo nº 5.856/2002 – André Lourenço H. e Hemoterapia S/C. - Recurso Ordinário – Pedido de Reconsideração (Sustentação Oral). - O Conselheiro Ivan faz um breve relato sobre o processo e passa a palavra ao representante da empresa, o Sr. Marcos Marcelo Moraes Mattos (Ex-Procurador Geral do Município e atual Juiz-contribuinte junto ao Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo - TIT). O Dr. Marcos Marcelo se diz honrado em estar participando desta Sessão Ordinária do  Conselho de Contribuintes, colegiado do qual já foi membro, elogia a qualidade de seus atuais integrantes e diz que o mesmo vem evoluindo com o passar dos anos e que esse fato constitui um diferencial muito positivo para Piracicaba. Inicia sua sustentação dizendo que veio discorrer sobre tema bastante sedimentado, o qual, em sua opinião, vem sendo tratado de maneira equivocada. Há algum tempo, houve uma discussão sobre o CTM do Município e que hoje não se tem mais dúvidas sobre sociedades regulamentadas. Diz que quem coordena essas sociedades são os Conselhos de Classe e citou como exemplo a Ordem dos Advogados do Brasil. Quando uma sociedade é regulamentada e aprovada, ela recebe todos os ônus e o bônus, sendo assim, pagam tributação e tem um regime diferenciado próprio a estas sociedades. O representante da empresa fez a leitura o artigo 287, parágrafo único, do Código Tributário Municipal (Lei complementar nº. 224, de 13 de novembro de 2008), afirmando ser esse o cerne da discussão em exame, considerando que seu cliente enquadra-se no disposto nesse parágrafo e devia fazer jus à alíquota privilegiada. Pede por uma maior reflexão sobre o tema, pois no voto proferido em recurso ordinário, considera que tenha havido desconsideração dessa situação. O Conselheiro Relator pede esclarecimentos sobre onde a empresa realmente funciona e como é composto seu quadro societário. Esclarece o depoente que a empresa tem dois sócios, sendo um deles biólogo. O Conselheiro Relator questiona ainda qual é o papel desse sócio na sociedade e se existem outros profissionais que prestam serviços. O Dr. Marcos solicita ao contador da empresa, o Sr. Valdir Lourenço (CPF 293.863.908-25), auxilio para responder estas perguntas, onde o Sr. Valdir diz que a empresa funciona apenas na unidade da Avenida Independência e que o papel da bióloga na sociedade é apenas como sócia cotista. E que não existem outros profissionais, sendo o Sr. André o sócio diretor e que durante um período no ano de 2008 ficou como sócio único. O Sr. Ivan se diz satisfeito. O Sr. Presidente agradece a presença do Sr. Marcos Marcelo e do Sr. Valdir e as palavras honrosas dirigidas a este Conselho, que vem desempenhando seu papel da melhor forma possível, estando trilhando o caminho certo. O Dr. Antonio Caporali aproveita e parabeniza o orador, Dr. Mattos, pois nos deu uma verdadeira aula sobre direito tributário e como participou da montagem do CTM em 1990, nota como evoluiu e que o trabalho do distinto advogado no TIT só engrandece o Município, parabenizando-o por sua função exercida naquele órgão. O Sr. Mattos agradece e fica o mesmo dispensado. Processo nº 453/1990 – Lázaro Pascoalatto – ISS Remissão – Recurso Ordinário – O contribuinte não conseguiu comprovar com documentos hábeis a precária situação econômica na data do lançamento e o requerimento de parcelamento de débitos constitui confissão de dívida irretratável. Sendo assim, vota pelo improvimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 3.072/2006 – Laboratório Clínico São Lucas Ltda. – ISS levantamento específico – Recurso Ordinário – As decisões finais de 2ª instância administrativa são definitivas. A propositura, pelo contribuinte, de ação judicial importa em renuncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao recurso impetrado pelo contribuinte, mantendo a decisão da 1ª instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Danilo Gaiotto - Processo nº 14.656/2006 – Rosana Antonia Maria Arruda ME – Inscrição CMC – com estabelecimento – Recurso Ordinário – A combatida decisão administrativa de 1ª instância deve ser mantida em sua integralidade, pelas razões abaixo expostas. Saliente-se que a constatação de que a ora recorrente exercia suas atividades em horário especial é extraída de documento público assinado por ela mesma e de auto de notificação preliminar, ambos dotados de fé pública e dos atributos de presunção de legitimidade e veracidade. Nesse contexto, para desconstituir a decisão de 1ª instância deveria a ora recorrente demonstrar cabalmente que as provas constantes dos autos são eivadas de nulidade, o que, como visto, não foi feito. Destarte, deve a contribuinte arcar com os valores referentes à taxa decorrente do poder de polícia integralmente desde o exercício de 2006, conforme já exarado na 1ª análise administrativa. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. Processo nº 12.599/2008 – Angeli & Paulino Ltda. – Inscrição CMC – com estabelecimento – Processo convertido em diligência para o contribuinte juntar documentos. Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti - Processo nº 54.002/2008 – CBE – Constr. E Empreend. Imob. Ltda – Isenção de IPTU – Recurso Ofício – O contribuinte apresentou documentos que não comprovam a efetiva exploração agropecuária no local. Não atendendo aos requisitos constantes no artigo 8º da lei 3.264/90. Diante do exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício para indeferir a isenção de IPTU para exercício de 2008, referente às matrículas 73.208, 55.297 e 55.298, local denominado sítio Mendes, devendo se proceder a cobrança de IPTU/2008, bem como da taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 19.211/2007 – Paiaguá Loteamento S/C Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Processo convertido em diligência. Processo nº 4.392/2005 – Paiaguá Loteamento S/C Ltda. – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. -  O contribuinte apresentou documentos que não comprovam a efetiva exploração agropecuária no local. Não atendendo aos requisitos constantes no artigo 8º da lei 3.264/90. Diante do exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício para indeferir a isenção de IPTU para exercício de 2005, referente à matrícula 65.456, local denominado sítio IAA Glebas 4 e 5 Itajubá, devendo se proceder a cobrança de IPTU/2005, bem como da taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro Fabiano Ravelli– Processo nº 12.479/2007 – Maria de Lourdes Gomes. – À Conselheira Ana Flávia Christofoletti - Processo nº 31.653/2008 – Ezequiel Vacchi. – Processo nº 50.071/2009 – Luiz de Campos Silva. – Processo nº 14.091/2005 – Renato Orlando. Ao Conselheiro Danilo Gaiotto – Processo nº 115.709/2007 – Clinica de Hemoterapia Piracicaba. –. A Conselheira Gilvania Rodrigues Cobus Procópio – Processo nº 45.473/2006 – MD3 Consultoria Empresarial S/S Ltda. Ao Conselheiro Euclides Baraldi Libardi – Processo nº 110.085/2008 – José Carlos Kandalaft. - VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS. O Dr. Danilo Gaiotto faz sugestões de sumular as decisões e criar um grupo de discussão por e-mail para maior agilidade no andamento dos processos e reuniões. O Dr. Antonio Caporali leu Súmulas do STJ dos dias 25/09/2009 e 28/09/2009. O Sr. Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e vinte minutos, e eu, LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________
RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 ____________________________________                                                          ____________________________

                         DANILO GAIOTTO                                                                           IVAN CESAR CANETTO
                          Membro Conselheiro                                                                                  Membro Conselheiro

         _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                      CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

                 Membro Conselheiro                                                                                     Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________                                   JULIANA DUTRA REIS                                                                           ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA
    Membro Conselheiro Substituto                                                                            Membro Conselheiro  
     ________________________                                                                    _______________________________

       FABIANO RAVELLI                                                                              EUCLIDES BARALDI LIBARDI
         Membro Conselheiro                                                                                  Membro Conselheiro Substituto 
__________________________________________
LUCIANA PIMENTA DA SILVEIRA
